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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO 
QUALIFICADA. PLEITO DE APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO § 2º DO ART. 
155 DO CÓDIGO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSENTE LAUDO DE 
AVALIAÇÃO. PEQUENO VALOR DOS BENS NÃO DEMONSTRADO. 
INEXISTÊNCIA DE LAUDO DE AVALIAÇÃO QUE NÃO PODE 
PREJUDICAR O RÉU. CONSULTA INDEVIDA AO GOOGLE DO VALOR 
DOS BENS. ALEGAÇÕES NÃO SUBMETIDAS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de 
evitar eventuais arbitrariedades. Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das 
circunstâncias judiciais e os critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, por exigirem 
revolvimento probatório.
2. Em relação à figura da receptação privilegiada, o art. 180, § 5º, última parte, do 
Código Penal possibilita a aplicação do benefício penal descrito no art. 155, § 2º 
do Código Penal na hipótese de adimplemento dos requisitos legais da 
primariedade e do pequeno valor do bem receptado, assim considerado aquele 
inferior ao salário mínimo ao tempo do fato.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "ausente o laudo de avaliação apto a 
comprovar que a res furtiva deve ser considerada de pequena monta - isto é, tinha 
valor inferior a um salário mínimo vigente à época dos fatos -, não é possível 
reconhecer a figura do furto privilegiado prevista no § 2º do art. 155 do Código 
Penal, pois o atendimento do citado requisito não pode ser presumido" (AgRg no 
AREsp 1846296/MA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 5/10/2021, DJe 11/10/2021).
4. Além de não ter sido providenciada, na hipótese, a avaliação técnica dos bens 
receptados, o acórdão estadual ressaltou que “é certo que o valor total destes 
ultrapassa o salário mínimo vigente à época (R$ 880,00), adotado como parâmetro 
na jurisprudência para determinar o pequeno valor da res. Diz-se isso porque, em 
consulta ao Google (mercado livre), observa-se que o valor de cada sobrecárter, 
com as mesmas características daqueles apreendidos nos autos, varia de R$300,00 
a R$ 370,00”, o que indica a superação do valor de um salário mínimo.
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5. As alegações de que “a ausência de avaliação dos bens não pode prejudicar o 
acusado”, bem como de ser indevida a “consulta ao google” efetuada pela Corte 
Estadual não foram submetidas à cognição da origem, por não terem sido 
questionadas pela defesa, o que obsta o exame de tais matérias por este Superior 
Tribunal de Justiça, sob pena de incidir em indevida supressão de instância e em 
violação da competência constitucionalmente definida para esta Corte.
6. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/11/2023 a 04/12/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 04 de dezembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator

Documento eletrônico VDA39421314 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 07/12/2023 11:27:30
Código de Controle do Documento: f1039a50-d81b-47cf-81aa-f7f66ed347a6



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 848976 - SC (2023/0301484-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ZILTON GOBBO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO 
QUALIFICADA. PLEITO DE APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO § 2º DO ART. 
155 DO CÓDIGO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSENTE LAUDO DE 
AVALIAÇÃO. PEQUENO VALOR DOS BENS NÃO DEMONSTRADO. 
INEXISTÊNCIA DE LAUDO DE AVALIAÇÃO QUE NÃO PODE 
PREJUDICAR O RÉU. CONSULTA INDEVIDA AO GOOGLE DO VALOR 
DOS BENS. ALEGAÇÕES NÃO SUBMETIDAS AO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais 
acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o 
controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de 
evitar eventuais arbitrariedades. Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das 
circunstâncias judiciais e os critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, por exigirem 
revolvimento probatório.
2. Em relação à figura da receptação privilegiada, o art. 180, § 5º, última parte, do 
Código Penal possibilita a aplicação do benefício penal descrito no art. 155, § 2º 
do Código Penal na hipótese de adimplemento dos requisitos legais da 
primariedade e do pequeno valor do bem receptado, assim considerado aquele 
inferior ao salário mínimo ao tempo do fato.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "ausente o laudo de avaliação apto a 
comprovar que a res furtiva deve ser considerada de pequena monta - isto é, tinha 
valor inferior a um salário mínimo vigente à época dos fatos -, não é possível 
reconhecer a figura do furto privilegiado prevista no § 2º do art. 155 do Código 
Penal, pois o atendimento do citado requisito não pode ser presumido" (AgRg no 
AREsp 1846296/MA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado 
em 5/10/2021, DJe 11/10/2021).
4. Além de não ter sido providenciada, na hipótese, a avaliação técnica dos bens 
receptados, o acórdão estadual ressaltou que “é certo que o valor total destes 
ultrapassa o salário mínimo vigente à época (R$ 880,00), adotado como parâmetro 
na jurisprudência para determinar o pequeno valor da res. Diz-se isso porque, em 
consulta ao Google (mercado livre), observa-se que o valor de cada sobrecárter, 
com as mesmas características daqueles apreendidos nos autos, varia de R$300,00 
a R$ 370,00”, o que indica a superação do valor de um salário mínimo.
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5. As alegações de que “a ausência de avaliação dos bens não pode prejudicar o 
acusado”, bem como de ser indevida a “consulta ao google” efetuada pela Corte 
Estadual não foram submetidas à cognição da origem, por não terem sido 
questionadas pela defesa, o que obsta o exame de tais matérias por este Superior 
Tribunal de Justiça, sob pena de incidir em indevida supressão de instância e em 
violação da competência constitucionalmente definida para esta Corte.
6. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão que não conheceu do habeas corpus 
anteriormente impetrado em favor de ZILTON GOBBO por não estar configurada flagrante 
ilegalidade (e-STJ, fls. 576-580).

Neste recurso, a defesa sustenta não estar configurada supressão de instância, eis 
que, quanto à ausência de avaliação dos bens, o Tribunal a quo “ao constatar que o Estado- 
investigação não realizou a avaliação dos bens, descumpriu o disposto no art. 6.º, III e VII, e no 
art. 172 do CPP, fez as vezes da Polícia Judiciária e da acusação e produziu prova de ofício em 
desfavor do paciente” (e-STJ, fl. 922).

Aduz ser indevida a “consulta ao google”, por se tratar de prova de ofício 
produzida pelo Poder Judiciário para suprir a inoperância do Estado-acusação, por ofensa ao 
contraditório e à ampla defesa.

Acrescenta que, sendo os valores mencionados pela Corte Estadual próximos ao 
salário mínimo da época dos fatos, deve ser reconhecida a minorante do crime de receptação.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão anteriormente proferida, ou a 
submissão do agravo à apreciação do colegiado, para que seja concedida a ordem e reconhecida a 
receptação privilegiada.

É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços do agravante, o recurso não merece ser provido.
A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais das 

circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores apenas o controle da legalidade e da 
constitucionalidade dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades. Dessarte, 
salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias judiciais e dos critérios concretos de 
individualização da pena mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, pois exigiriam 
revolvimento probatório.

Para permitir a análise dos critérios utilizados na dosimetria da pena, faz-se 
necessário expor excertos dos acórdãos da apelação e dos embargos declaratórios, 
respectivamente:

 
"[...] Dos pleitos relacionados à dosimetria da pena No tocante à dosimetria, o 
Apelante almeja o afastamento da valoração negativa dos antecedentes 
criminais, na primeira fase do cálculo, com fixação do regime aberto e/ou 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.
Contudo, novamente sem razão.
Colhe-se dos autos que o Magistrado a quo exasperou a pena-base em razão dos 
maus antecedentes oriundos das condenações nos autos n. 20107520028240075 
(trânsito em 11/07/2005 e extinção da pena em 13/07/2010) e, ainda, nos autos 
n. 18534419988240075 (com trânsito em 01/02/2008 e extinção da pena em 
07/02/2011).
Nesse aspecto, o posicionamento desta Câmara é no sentido de que as 
condenações pretéritas não podem ser consideradas ad eternum para exasperar a 
pena base, mas sim, pelo período de 10 (dez) anos após sua extinção, sendo, 
portanto, plenamente válidas aquelas utilizadas pela Autoridade Judicial.
(...)
Assim, sem a necessidade de maiores digressões, deve ser mantida a 
negativação dos antecedentes criminais.
De outra parte, acolhe-se o pleito defensivo de abrandamento do regime inicial 
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para o aberto, ante o preenchimento dos requisitos legais (artigo 33, § 2º, 'c', do 
Código Penal), apesar da presença de uma circunstância judicial negativa, 
conforme já decidiu esta Câmara, na Apelação Criminal n. 0004017- 
42.2019.8.24.0011, de minha relatoria, julgada em 20-09-2022.
Ainda, considerando que restaram devidamente preenchidos os requisitos do art. 
44, do Estatuto repressivo, o pleito de substituição da pena corporal por 
restritivas de direitos igualmente deve ser acolhido.
Entende-se, aqui, que a limitação de fim de semana e a prestação de serviços à 
comunidade melhor se adéquam à hipótese, por permitir que, por meio da 
colaboração com entidades assistenciais, hospitais, escolas, orfanatos e outros 
estabelecimentos congêneres, o réu seja reinserido no meio social." (e-STJ, fls. 
857-858).
 
"[...] O Embargante, por intermédio da Defensoria Pública, sustenta a ocorrência 
de omissão indireta, porquanto não lhe foi aplicada a causa de diminuição de 
pena relativa ao privilégio (CP, art. 180, §5º).
Todavia, de acordo com entendimento consolidado desta Câmara, "Não é 
omisso o acórdão que não analisa determinada tese se ela não foi objeto de 
recurso" (Embargos de Declaração n. 0006171-22.2014.8.24.0039, de Lages, 
rel. Sérgio Rizelo, j. 19-11-2019).
No caso, veja-se, as questões não foram aventadas pelo Embargante por ocasião 
do recurso de apelação contra a sentença condenatória (ev. 21).
Logo, entende-se que a ausência de manifestação sobre matérias que poderiam 
ser analisadas de ofício, em homenagem ao princípio reformatio in mellius - 
segundo o qual se tem admitido amplo exame da causa -, não implica omissão.
(...)
Assim, considerando que não há omissão a ser sanada, imperiosa a rejeição dos 
Aclaratórios.
Ainda que assim não fosse, inexiste, no caso, ilegalidade apta a justificar a 
concessão de habeas corpus de ofício.
Diz-se isso porque, apurou-se nos autos que Zilton Gobbo, no exercício de sua 
atividade comercial de vendedor de peças automotivas, tinha em depósito e 
expôs à venda, em proveito próprio, 03 peças de sobrecárter, marca "Kia", as 
quais devia saber serem produto de crime, posto que apresentavam numeração 
suprimida.
No caso, embora não tenha sido confeccionado Auto de Avaliação dos bens, é 
certo que o valor total destes ultrapassa o salário mínimo vigente à época (R$ 
880,00), adotado como parâmetro na jurisprudência para determinar o pequeno 
valor da res.
Diz-se isso porque, em consulta ao Google (mercado livre), observa-se que o 
valor de cada sobrecárter, com as mesmas características daqueles apreendidos 
nos autos, varia de R$300,00 a R$ 370,00. Vejamos:
(...)
Considerando que, no presente caso, foram apreendidos 03 itens, é evidente que 
o montante extrapola o salário mínimo vigente no ano de 2016 (R$ 880,00).
Por essas razões, inviável a concessão de habeas corpus de ofício." (e-STJ, fls. 
876-877).

 
Em relação à figura da receptação privilegiada, o art. 180, § 5º, última parte, do 

Código Penal possibilita a aplicação do benefício penal descrito no art. 155, § 2º do Código 
Penal na hipótese de adimplemento dos requisitos legais da primariedade e do pequeno valor do 
bem receptado, assim considerado aquele inferior ao salário mínimo ao tempo do fato.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, "ausente o laudo de avaliação apto a 
comprovar que a res furtiva deve ser considerada de pequena monta - isto é, tinha valor inferior a 
um salário mínimo vigente à época dos fatos -, não é possível reconhecer a figura do furto 
privilegiado prevista no § 2º do art. 155 do Código Penal, pois o atendimento do citado requisito 
não pode ser presumido" (AgRg no AREsp 1846296/MA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 5/10/2021, DJe 11/10/2021).

Nesse sentido:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO. AUSÊNCIA DE AVALIAÇÃO DOS BENS MÓVEIS 
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SUBTRAÍDOS. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Nos termos da iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a 
ausência de avaliação do bem subtraído constitui óbice tanto à aplicação do 
princípio da insignificância quanto ao reconhecimento do furto em sua forma 
privilegiada" (AgRg no HC 736675/SP, Rel. Desembargador Convocado 
OLINDO MENEZES, Sexta Turma, julgado em 20/09/2022, DJe 23/09/2022).
2. Agravo regimental desprovido." (AgRg no AREsp n. 2.084.100/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 30/8/2023);
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
PERICULOSIDADE SOCIAL E ELEVADO GRAU DE 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA DO PACIENTE, QUE APRESENTA 
MAUS ANTECEDENTES E REINCIDÊNCIA. DOSIMETRIA. PENA-BASE. 
BIS IN IDEM EM RAZÃO DA NEGATIVAÇÃO DOS ANTECEDENTES E 
DA APLICAÇÃO DA AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA. PENA-BASE. AUMENTO NA FRAÇÃO DE 1/6 QUE SE 
MOSTRA ADEQUADO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A orientação do Supremo Tribunal Federal mostra-se no sentido de que, para 
a verificação da lesividade mínima da conduta, apta a torná-la atípica, deve-se 
levar em consideração os seguintes vetores: a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) a ausência de periculosidade social da ação; c) o reduzido 
grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada, salientando que o Direito Penal não se deve ocupar de 
condutas que, diante do desvalor do resultado produzido, não representem 
prejuízo relevante, seja ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da 
própria ordem social.
2 O fato de o paciente ser reincidente, além de também ostentar maus 
antecedentes, denota sua periculosidade social e o elevado grau de 
reprovabilidade da conduta. Desse modo, não preenchido o requisito relativo ao 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do paciente, não verifico 
nenhuma ilegalidade a ser sanada em virtude do não reconhecimento da 
atipicidade material da conduta ante a aplicação do princípio da insignificância.
3. Ademais, a "ausência de avaliação do bem subtraído constitui óbice tanto à 
aplicação do princípio da insignificância quanto ao reconhecimento do furto em 
sua forma privilegiada, nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça" (AgRg no HC n.
736.675/SP, Relator Ministro OLINDO MENEZES - Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em 20/9/2022, DJe de 
23/9/2022).
4. A existência de 2 condenações definitivas, permite que uma seja utilizada a 
título de reincidência e a outra como maus antecedentes, sem que isso configure 
bis in idem.
5. Na falta de razão especial para afastar esse parâmetro prudencial, a 
exasperação da pena-base, pela existência de circunstâncias judiciais negativas, 
deve obedecer à fração de 1/6, para cada circunstância judicial negativa, o que 
foi observado no caso concreto.
6. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 831.836/SP, relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, 
DJe de 22/8/2023);
 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. INEXISTÊNCIA. NÃO CABE AO TRIBUNAL ESTADUAL 
APRECIAR MATÉRIAS NÃO SUSCITADAS NAS RAZÕES RECURSAIS. 
PRECEDENTES. PLEITO DE APLICAÇÃO DO PRIVILÉGIO DO FURTO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE SE PRESUMIR O 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO REFERENTE AO PEQUENO VALOR 
DO BEM SUBTRAÍDO. AUSÊNCIA DE DIREITO SUBJETIVO DO RÉU 
EM OPTAR, NA SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
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LIBERDADE, ENTRE DUAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS OU 
UMA RESTRITIVA DE DIREITOS E MULTA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que, 
a despeito de se conferir ao recurso de apelação efeito devolutivo amplo, esse é 
limitado ao que deduzido nas razões recursais ou nas contrarrazões. 
Consequentemente, não tendo sido apreciada pelo Tribunal a quo a controvérsia 
concernente ao disposto no art. 155, § 2.º, do Código Penal, não pode esta Corte 
se manifestar sobre a questão, sob pena de indevida supressão de instância.
2. Além disso, não é possível presumir, no caso concreto, o preenchimento do 
requisito do pequeno valor para a aplicação do privilégio, tendo em vista que 
não foi confeccionado o laudo de avaliação dos bens subtraídos. Com efeito, a 
"'ausência de laudo de avaliação da res furtiva impede a incidência do privilégio 
previsto no § 2º do art. 155 do CP, não sendo possível admitir, por mera 
presunção, que se trata de bem de pequeno valor' (REsp 1.715.100/MG, Rel. 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 17/05/2018)" (STJ, AgRg no AREsp 
1.823.639/MA, Rel. Ministro OLINDO MENEZES, DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TRF 1.ª REGIÃO, SEXTA TURMA, julgado em 
09/11/2021, DJe 16/11/2021). Ressalte-se, ainda, que a tese de presunção de 
pequeno valor das res furtivae não foi objeto de exame pelo Tribunal, 
impossibilitando a apreciação do tema por esta Corte Superior.
3. Inexiste direito subjetivo do réu em optar, na substituição da pena privativa 
de liberdade, pela aplicação de uma pena restritiva de direitos e uma multa ou 
duas penas restritivas de direito. Precedentes.
4. O crime previsto no art. 155, § 4.º, do Código Penal, prevê, em seu preceito 
secundário, pena privativa de liberdade cumulada com pena de multa, não sendo 
socialmente recomendável a aplicação de multa substitutiva.
5. Agravo regimental desprovido.” (AgRg no HC n. 623.816/SC, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 3/3/2022, 
destacou-se).

 
Outrossim, além deste entendimento se aplicar à receptação privilegiada e não ter 

sido providenciada, na hipótese, a avaliação técnica dos bens receptados, o acórdão estadual 
ressaltou que “é certo que o valor total destes ultrapassa o salário mínimo vigente à época (R$ 
880,00), adotado como parâmetro na jurisprudência para determinar o pequeno valor da res. Diz-
se isso porque, em consulta ao Google (mercado livre), observa-se que o valor de cada 
sobrecárter, com as mesmas características daqueles apreendidos nos autos, varia de R$300,00 a 
R$ 370,00” (e-STJ, fl. 877), o que indica a superação do valor de um salário mínimo.

Desconstituir tal afirmação ocasionaria indevido revolvimento do conjunto fático-
probatório, providência incompatível com a via do habeas corpus.

Assim, ainda que o réu fosse primário à época dos fatos, o pequeno valor da res 
furtivae não foi demonstrado, não se vislumbrando manifesta ilegalidade apta a desconstituir o 
decreto condenatório.

Quanto às alegações de que “a ausência de avaliação dos bens não pode prejudicar 
o acusado”, bem como de ser indevida a “consulta ao google” efetuada pela Corte Estadual, 
verifica-se que os temas não foram submetidos à cognição da origem, por não terem sido 
questionados pela defesa, o que obsta o exame de tais matérias por este Superior Tribunal de 
Justiça, sob pena de incidir em indevida supressão de instância e em violação da competência 
constitucionalmente definida para esta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Sessão Virtual de 28/11/2023 a 04/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : ZILTON GOBBO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - RECEPTAÇÃO QUALIFICADA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ZILTON GOBBO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/11/2023 a 04/12
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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